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  Apresentação




  A proposta desta publicação começou a se desenhar a partir do meu pós-doutorado, sob a supervisão de Mariano Enguita, na Universidade Complutense de Madri, na Espanha em 2011 e do pós-doutorado de Ana Cavaliere, sob a supervisão de Agnès Van Zanten, na França, em 2010. Nós duas, juntamente com Ligia Martha Coelho, fazemos parte do Núcleo de Estudos Tempos, Espaços e Educação Integral (NEEPHI), criado em 1995 e sediado na UNIRIO. Através deste grupo de pesquisa, temos desenvolvido diversas ações, reunindo as três universidades em que atuamos1 através de pesquisas, orientações, bancas, realização de seminários e publicações sobre o tema da organização do tempo na escola, em prol de uma educação integral.




  Tivemos nossa trajetória marcada por esta temática, trabalhando juntas na implantação dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), no segundo Governo Brizola, de 1992 a 1994, no Estado do Rio de Janeiro. Fizemos parte da equipe da Secretaria de Estado Extraordinária de Programas Especiais2 que tinha como missão prioritária a implantação dos CIEPs no Estado do Rio. Eu já passara por experiência anterior, no primeiro Governo Brizola, de 1983 a 1986, integrando a equipe de implantação desses mesmos Centros Integrados, durante o I Programa Especial de Educação. Minha dissertação de mestrado, defendida em 1990, discutia o projeto e a implantação de uma Escola de Demonstração que dirigi, no período. Defendemos teses sobre a escola de tempo integral, a partir da nossa experiência vivenciada no II Programa Especial de Educação.




  Nosso trabalho em torno do NEEPHI fez com que o grupo de pesquisa se tornasse referência sobre o tema, inclusive para consulta de material, já que garimpávamos tudo que fora publicado, além de ir recolhendo as dissertações, monografias e teses que iam sendo produzidas. Orientamos muitos alunos e participamos de bancas umas das outras, além de compor bancas em outros estados do país. Marcante, neste caminho, foram a produção de um livro sobre o tema3, em 2002; a participação na pesquisa encomendada pelo MEC, para levantamento das experiências de jornada ampliada nos municípios brasileiros, tanto na sua fase quantitativa quanto qualitativa4, junto com outras universidades — UFMG, UFPR e UNb — em 2008-2010; e a produção do Em Aberto 805, em 2009.




  Nossas reflexões nos levaram à busca de novas relações: no caso de Ana Cavaliere, investigando as políticas de educação prioritária, na França, e a produção bibliográfica que trata dos efeitos das desigualdades sociais sobre as desigualdades educacionais que estas políticas se propõem a minimizar; no meu caso, confrontar as propostas de ampliação da jornada escolar em curso no Brasil — com eixo na escola ou no entorno da escola — com a jornada partida ou contínua, na Espanha, localizando seus efeitos no interior das escolas participantes, particularmente nas formas de organização do tempo escolar. Estes estudos nos colocaram em contato com autores e/ou textos que não chegaram ao Brasil, textos que poderiam trazer novos enfoques para nossas discussões, apesar de já terem sido publicados — alguns deles — há muitos anos. Debatemos intensamente sobre a pertinência de publicar não apenas traduções recentes, mas textos considerados antigos, alguns com mais de 10 anos.




  Um dos autores, ao pedirmos a autorização para a tradução, chegou a nos questionar sobre este aspecto, que alguns dados estariam desatualizados. Argumentamos que os dados objetivos tinham referências claras de datas e eram utilizados para apresentar o histórico de políticas de educação, bem como delinear uma projeção de intervenções que se desdobravam da análise feita. Este é o aspecto que nos mobilizava, além de considerar que os dados de alguns anos atrás não comprometiam, de forma alguma, a análise desenvolvida no texto. O enfoque que nos interessava, nestes textos, era evidenciar processos que ocorrem nas escolas e sistemas escolares que atuam como mecanismos de transmissão da desigualdade social e de oportunidades educacionais e discutir criticamente os programas compensatórios que vêm sendo desenvolvidos até os nossos dias.




  Os textos traduzidos para esta coletânea datam de 1990 (dois) e de 2000, 2005 e 2008. Mas o fio condutor da seleção que buscávamos foi o enfoque de questões que ainda necessitam ser debatidas hoje, no Brasil. Portanto, a circulação desses textos, em âmbito nacional, é pertinente e discordamos de uma visão descartável da produção acadêmica: escreve-se muito, lê-se pouco e obsoletiza-se com facilidade algumas publicações que podem nos ajudar a compreender sistemas de educação e práticas de ensino, no campo específico da Educação.




  Nossa conclusão é esta proposta que encaminhamos: cinco traduções, cada uma delas comentada por uma autora brasileira, que discute aspectos desse texto pelo ponto de vista de políticas educacionais brasileiras relacionadas à temática do tempo escolar. Os textos vieram de autores de diferentes nacionalidades — um espanhol, um francês, um italiano, um venezuelano e um canadense — publicados em espanhol, francês e inglês. As autoras brasileiras, de três universidades — UERJ, UFRJ e UNIRIO — pesquisam temas que se relacionam aos textos traduzidos — organização da jornada escolar, trabalho docente, políticas afirmativas e democratização da educação.




  Sendo textos de países e datas tão diversos, tomamos como norma manter a formatação original do texto, como, por exemplo, referências bibliográficas, que em três dos textos traduzidos vão se dando em notas de pé de página ao longo do texto, e não como orientam as atuais normas da ABNT para os textos brasileiros — ao final do texto na seção de referências bibliográficas. Outra dificuldade diz respeito à tradução de determinados termos. Os textos da década de 90, que se referem a inovações tecnológicas, adotam nomes que não vieram a ser utilizados atualmente como telefone celular, vídeogame ou televisão a cabo. Como não poderíamos ter certeza de qual era o artefato ao qual o autor estava se referindo, adotamos como critério geral a tradução literal do termo utilizado.




  A ordem dada para os textos que constam do sumário, para o leitor, pode parecer aleatória. Entretanto, ela tem uma história. Logo de início, decidimos que os textos viriam em dupla, iniciada pelo texto traduzido, seguido do artigo brasileiro ao qual corresponde, já que a mobilização para esta publicação foi traduzir textos de autores estrangeiros para favorecer sua circulação no Brasil.




  O que se segue é uma explicação, e não um critério. Toda esta trajetória começou com a leitura da Revista de Educación, nº 298, coletânea temática publicada pelo Ministério de Educação e Ciência da Espanha em 1992, com o tema tempo e espaço. Depois do encantamento com esta publicação, tão cara a quem pesquisa a organização do tempo escolar, e de muitas leituras para selecionar os textos que fariam parte desta publicação, ficamos apenas com o de Andy Hargreaves. Apesar do meu apego a textos como os de Escolano, Husti, Varella e outros autores que passei a conhecer, a publicação não teria sentido se abordasse apenas a discussão sobre o tema na Espanha, apesar de alguns textos extrapolarem o país.




  Por que, então, o texto de Hargreaves não é o que inicia esta coletânea? Porque através desta revista, cheguei a um texto que dela derivou, de autor que participou da revista como editor e terminou envolvido com o tema, como se pode ver em suas publicações posteriores. O artigo de Pereyra parecia mais amplo, tendo em vista sua especialidade em educação comparada, favorecendo a introdução da perspectiva brasileira ao conjunto de textos. Eu mesma dei início ao texto parceiro do dele, quando ainda estava na Espanha. A seguir, vem o de Hargreaves, sobre o tempo do professor, discutido por professora brasileira, que fez doutorado em Portugal, especialista em formação e trabalho docente. A seguir, um texto francês, selecionado por Ana Cavaliere a partir do seu pós-doutorado na França, analisando a política de educação prioritária. Ana Cavaliere, no texto parceiro, discute políticas compensatórias no Brasil que envolvem a ampliação da jornada escolar. A seguir, arrolamos o texto de Franco Frabboni, que chegou a nós através da sua publicação, em 1990, na edição resultante do I Congresso de Cidades Educadoras, ocorrido em Barcelona. Ligia Martha Coelho, coordenadora do NEEPHI, tomou a si a discussão tão indispensável para nós a respeito do possível perfil educador (ou não) de nossas cidades. Para fechar, um artigo sobre as políticas de educação latino-americanas, discutida na proposta por Eveline Algebaile, professora que, além de conhecer o problema, tendo em vista o ano que passou na Espanha em pós-doutorado, defendeu sua tese sobre as circunstâncias em que se dão a ampliação da escola (e do tempo) no Brasil.




  Em uma breve noção do teor desses textos — o texto matriz e o texto parceiro —, começamos com o que foi publicado no ano de 2005, de Miguel Pereyra, da Universidade de Granada. Seu título, A jornada e os tempos escolares numa nova época, indica positividade sobre o tema naquele momento. O autor se propõe a analisar sucintamente dois aspectos sobre o tema: a dimensão econômica do tempo escolar e o descobrimento do “tempo de cuidado”, característica nova e fundamental que, segundo o autor, não havia sido abordada até então. Refere-se ao caso da Alemanha e da Dinamarca, que, por razões históricas diferentes, tinham jornadas continuadas. Ambos solucionavam o tempo extraescolar, de cuidado, mas também educativo, de forma diferenciada, com resultados e eficácia diversos. Ambos são protótipos de dois modelos de Estado de bem-estar diferentes. Os alunos alemães e dinamarqueses tinham já há tempos uma série de instituições voltadas a atendê-los, depois de terminadas suas jornadas escolares, que remetiam às histórias sobre as quais esses povos construíram seu ensino fundamental, obviamente sobre padrões culturais, sociais e políticos diferentes. O autor conclui que a Espanha foi o caso único na Europa a introduzir uma reforma drástica do tempo escolar, sem reconhecer certas funções sociais da escola, que não têm que ser assumidas, mas sim integradas por parte dos docentes.




  No texto parceiro que elaborei — Jornada escolar ampliada: diferenças entre Europa e Brasil —, investigo o argumento muito repetido de que a escola de tempo integral era a que existia em todo mundo civilizado. Apresento a configuração da jornada escolar em seis países europeus, apoiada em artigos de Miguel Pereyra, mostrando sua evolução entre 1992 e 2005, e atualizo informações através de banco de dados. Destaco algumas peculiaridades fundamentais: nos países europeus, as atividades não curriculares são pagas, como também a refeição; portanto, a ampliação da jornada não é acessível a todos os alunos. As atividades não são oferecidas pela equipe escolar. O artigo conclui que não temos a tradição associacionista de alguns países europeus destacados por Pereyra — Alemanha e Dinamarca —; entretanto, a precariedade do nosso sistema de ensino, a nossa desigualdade socioeconômica, favorece a integração entre atividades curriculares e as da ampliação da jornada, porque não há outra centralidade possível além da escola.




  O texto matriz de Andy Hargreaves, A Política do tempo e do espaço no trabalho dos professores, identifica e analisa as diferentes dimensões do tempo e suas implicações no trabalho dos professores. A análise teórica é resultado de um estudo sobre as percepções e usos do tempo de preparação de diretores e professores do primeiro segmento do ensino fundamental. Cinco dimensões de tempo são identificadas e discutidas: o tempo técnico-racional, o tempo micropolítico, o tempo fenomenológico, o tempo físico e o tempo sociopolítico. Segundo o autor, do ponto de vista da sala de aula, professores e administradores têm diferentes percepções do tempo. Levados por perspectivas de tempo lineares e técnico-racionais, os administradores buscam acelerar o ritmo da mudança. Os professores operam em uma estrutura de tempo fenomenológico, buscando reduzir a velocidade da mudança. À medida que a lacuna entre a administração e os docentes se amplia, também as diferenças na percepção do tempo entre os administradores e os professores ocorrem. O trabalho aponta uma série de questões sobre as diferentes visões entre administração e docência.




  O texto parceiro de Inês Bragança, Espaçostempos no trabalho docente: narrativas de professoras, propõe, inicialmente, uma discussão teórico-filosófica sobre o tema, para chegar ao estudo desenvolvido por Hargreaves, a partir de uma pesquisa sobre a política do tempo e do espaço no trabalho dos professores, desenvolvida no Canadá. A seguir, problematiza, por meio da literatura educacional e de narrativas de professoras brasileiras e portuguesas, a construção social de imagens dirigidas ao trabalho docente, destacando experiências relacionadas às dinâmicas que envolvem espaçotempo. As narrativas tiveram, como fonte, pesquisa desenvolvida no contexto do Doutoramento em Ciências da Educação, realizado pela autora na Universidade de Évora — Portugal, por meio da análise de histórias de vida de professoras do 1º Ciclo do Ensino Básico (CEB), em Portugal, e dos primeiros anos do ensino fundamental, no Brasil. Finaliza com reflexões que situam a problemática no âmbito das tensões entre macro e micropolíticas que atravessam o sistema educacional.




  O texto seguinte, de Jean-Yves Rochex, Vinte e cinco anos da política de educação prioritária na França: especificidade incerta, resultados insatisfatórios, apresenta a trajetória, desde 1981, das Zonas de Educação Prioritária francesas (ZEP). Essa política modificou-se ao longo dos anos e hoje consiste num conjunto de medidas chamadas genericamente de “Educação Prioritária”, que incluem as ZEP. O texto afirma que os objetivos originais da política se perderam na medida em que a luta contra a “desigualdade” foi substituída pela luta contra a “exclusão” e pela “modernização”. Relata os problemas político-administrativos enfrentados pela política e a dificuldade em se avaliar seus resultados. Tendo se mantido como um conjunto de ações complementares, segundo o autor, a política atuaria hoje, por um lado, com a função de apaziguamento social e, por outro, como instrumento da ampliação do processo de recrutamento das elites.




  O artigo de Ana Cavaliere, As zonas de educação prioritária francesas: repercussões e paralelos no Brasil, comenta o texto de Jean-Yves Rochex, estabelecendo relações entre a política das Zonas de Educação Prioritária (ZEP), apresentada pelo autor como o exemplo francês das políticas de educação prioritária europeias, e determinadas políticas educacionais brasileiras, do mesmo período, que objetivam, igualmente, enfrentar as desigualdades educacionais por meio de ações focalizadas em determinadas regiões, populações e tipos de escola. Chamadas neste texto de “políticas especiais”, o programa dos Cieps do Rio de Janeiro e o programa Mais Educação, de âmbito federal, estão no cerne do comentário comparativo que busca, ressaltando as diferenças históricas, identificar as influências e matrizes internacionais inspiradoras dessas políticas. São destacadas semelhanças e diferenças programáticas e de implementação, bem como as tendências que se configuram, nos anos 2000, nos dois países, em relação a esse tipo de política educacional.




  No texto matriz de Franco Frabboni (1990), Integração escola-território: em direção a uma cidade educadora, o autor apresenta o sistema educativo, hoje, enquanto uma estrutura “doente”, necessitando urgentemente de “remédios” que combatam algumas das enfermidades por ele detectadas nesse sistema. Como possibilidade, discute o que denomina de sistema educativo integrado, tecendo um conjunto de alternativas metodológicas para consolidá-lo. Nesse contexto, refere-se aos serviços culturais do território — ou seja, às demais entidades educativas — refletindo sobre seu duplo objetivo, (1) de integração nas relações afetivo-comunicativas e (2) de ampliação à socialização. Ao final do artigo, Frabboni reflete sobre a importância da utilização de todos os espaços disponíveis no território, incluindo entre eles também o espaço escolar, com organizações diferenciadas das rotineiras e habituais.




  No texto parceiro — Integração escola-território: “saúde” ou “doença” das instituições escolares? — Lígia Martha Coelho sintetiza o ensaio escrito por Frabboni para, após esse primeiro momento, discuti-lo à luz de políticas e práticas de ampliação da jornada escolar/tempo integral, no Brasil. Nessa seção, a autora detém-se na perspectiva das cidades educadoras, que, de certo modo, vem balizando algumas discussões contemporâneas em torno da temática da educação integral em tempo integral.




  O trabalho de Fernando Reimers, Educação, desigualdade e opções de política na América Latina no século XXI, coloca em evidência processos educacionais de segregação que operam entre as escolas e dentro delas, como poderosos mecanismos de transmissão da desigualdade social e de oportunidades educacionais na América Latina. Após analisar criticamente a orientação de programas compensatórios executados pelos estados, de 1950 até os nossos dias, desenvolve cinco opções para incidir nos processos que asseguram a reprodução das desigualdades a partir dos sistemas educativos. Propõe a integração de novos atores sociais na definição de políticas educacionais para o novo milênio, com a intenção de assegurar a construção solidária de comunidades, livres e pacíficas, sob o preceito de que a igualdade de oportunidades educacionais dará legitimidade à democracia na região.




  O artigo que finaliza a coletânea temática, de Eveline Algebaile, Educação e desigualdade no Brasil no século XXI: o que levar em conta no debate, nos projetos e nas ações?, tendo como ponto de partida uma síntese das questões apresentadas por Reimers, relativas à questão dos nexos entre desigualdades sociais e desigualdades escolares, se coloca por objetivo identificar as contribuições destas formulações para a discussão das especificidades brasileiras. Apresenta e discute aspectos expressivos do quadro de reorganização da oferta escolar e das condições de escolarização no Brasil, na passagem do século XX para o XXI, destacando as tensões entre as medidas orientadas à expansão da oferta escolar e seus efeitos em termos dos riscos de reedição de diferenciações e desigualdades nas condições e experiências concretas de escolarização.




  Em suma, nossa proposta de publicação propicia a convergência de olhares de diversos pontos de vista para a discussão sobre a ampliação da jornada escolar no Brasil através de textos de autores estrangeiros, produzidos em diversos momentos, e atualizados através dos artigos brasileiros com os quais fazem interlocução. Assim, favorecemos a ampliação do debate sobre o tema de forma a iluminar mais amplamente os possíveis caminhos para a ampliação da jornada escolar no Brasil que, pelas características de sua diversidade, requer soluções variadas, de forma que esta proposta possa colaborar para o enfrentamento do desafio das desigualdades educacionais.




  Lúcia Velloso Maurício




  1 Ligia Martha C. Coelho na UNIRIO, Ana Cavaliere na UFRJ e eu na UERJ/FFP.




  2 Ligia Martha Coelho e Ana Cavaliere se sucederam na Coordenação de Estudo Dirigido e eu fui Diretora de Capacitação do Magistério.




  3 Educação Brasileira e(m) Tempo Integral (CAVALIERE & COELHO, 2002), Editora Vozes.




  4 Educação Integral/Educação Integrada e(m) Tempo Integral: Concepções e Práticas na Educação Brasileira. Acessível em http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=8198&Itemid=




  5 Acessível em http://www.publicacoes.inep.gov.br/arquivos/%7BD85BC1C3-609E-4C71-AFA5-2051B951B0C6%7D_miolo%20Em%20Aberto%2080.pdf




  A jornada e os tempos escolares6





  Miguel A. Pereyra7


  Tradutora: Fernanda Panaro


  Revisão Técnica: Lúcia Velloso Maurício




  A questão fundamental é reconhecer o problema educativo e situá-lo em seu contexto social, sem afastar a necessidade de recursos, mas pondo os alunos-pessoas no centro da relação entre escola, família e sociedade. Disso depende nosso futuro, como país e como pessoas.




  Manuel Castells, “Mala educación” (El País, 18/12/2004)




  Comecei a me interessar pelas questões do tempo escolar no fim dos anos oitenta, depois da leitura dos trabalhos de Anthony Giddens, o sociólogo britânico e principal idealizador da chamada Terceira Via, que debatiam a questão do tempo/espaço na teoria social de mudança de época que já se vislumbrava. Meu interesse por essa problemática materializou-se na compilação de um dos volumes da Revista de Educación do Ministério da Educação e Ciência, o dossiê Tiempo y espacio escolares (nº 298 de 1992), que precedeu toda uma série de publicações que desvelaram a importância desta temática entre nós. Reconheço que meus interesses intelectuais não estavam ainda ligados a uma realidade muito polêmica, surgida em 1988 em minha terra natal, Canárias, e que também precedeu a todo um movimento que se originou ali e se estendeu pela Andaluzia e Galícia primeiro, e em seguida pela Estremadura, Castela-Mancha... e ultimamente por Aragão (para uma descrição dos acontecimentos, ver o cap. 2 do livro de Mariano Fernández Enguita, La jornada escolar).




  Em 1991, através de Ángel I. Pérez Gómez, a Assessoria de Educação da Junta da Andaluzia me convidou a participar de uma comissão nomeada para elaborar um informativo sobre a jornada escolar. Como resultado de minha colaboração para esse informativo, escrevi o artigo Imaginar otro tiempo escolar, publicado por esta revista8 em setembro de 1992, muito citado desde então e que, lamentavelmente, também teve outros usos, alguns de caráter puramente instrumental, para legitimar posturas inconsequentes. Depois me enredei em uma dupla pesquisa sobre a opinião dos professores e das APAs9 da Andaluzia, uma experiência não muito agradável para mim, cujos resultados mais gerais, no caso dos pais e mães andaluzes, apareceram no artigo da revista Padres y madres de alumnos, de CEAPA10, sobre as “Funções da escola e tempos escolares no novo cenário social” (nº 74 de 2003). Tais resultados serviram de base empírica para a tese de doutorado da minha aluna Mónica Torres, El capital social en las asociaciones de madres y padres, defendida em 2003 na Universidade de Granada, de publicação próxima.




  O contexto do começo de uma nova época na Europa




  Na atualidade, o tema do tempo escolar (ou dos tempos, se preferirem) volta a ser relevante. Na realidade, não deixou de ser, porque já se observam na Espanha as transformações sociais e econômicas que se vislumbravam quando começou o debate sobre a jornada escolar. Ao mesmo tempo, no contexto de um mundo globalizado, nos deparamos em cheio com a construção de uma realidade da qual somos participantes: a União Europeia, a nova Europa que, em meio a dilemas e contratempos, avança com o propósito de transformar-se no mundo do século XXI em “uma forma especialmente intensa de um sistema global elaborado”, como reconhecia recentemente um observador privilegiado, John W. Meyer (por questões de espaço somente farei referências aos trabalhos e investigações que julgamos essenciais, que estão em espanhol e que estão disponíveis na rede, tudo o que indique transformação e introduza a nova época).




  A intensidade de nossa experiência repousa principalmente no modelo que se pretende articular como resposta ao neocapitalismo atual (o chamado capitalismo cognoscitivo nos meios intelectuais ou, coloquialmente, sociedade de aprendizagem ou das TIC), sustentado na economia do conhecimento, que privilegia a produção e distribuição do conhecimento, a que países destacados da OCDE destinam mais de 50% de seu PIB. Conhecido como modelo social europeu, frente ao modelo estadunidense, pretende chegar a um capitalismo regulado, mescla de valores de mercado com outros fundamentalmente sociais, no contexto de uma “competição solidária”. Enquanto surgem formas de governos transnacionais, reguladoras dos sistemas produtivos europeus, pretende-se assegurar uma cidadania mais plena, baseada no desenvolvimento da justiça social e na igualdade de oportunidades sobre questões econômicas concretas, de caráter distributivo, mas também de reconhecimento cultural da identidade e da diferença, que, como afirma Nancy Fraser, devem completar-se com a dimensão da representação, o que supõe situar a política em um primeiro plano.




  Na realidade, o modelo europeu não é uma criação de última hora, e sim uma reelaboração do Estado de bem-estar, esta invenção europeia que, nas duas últimas décadas, recebeu críticas, sobretudo nos anos oitenta do século passado, quando a ideologia do neoliberalismo foi naturalizada nas orientações das políticas sociais. Sem dúvida, na Europa não tem havido, nem há, um modelo de Estado de bem-estar, mas o modelo social europeu, do qual ainda não existe atualmente um conceito unívoco, que aponta para uma ampla transformação social, articulada sobre a base, ou mais ainda sobre a lógica, de um modelo complementar: o espaço europeu da educação ou a ideia de uma sociedade de aprendizagem permanente e de competição tecnológica, baseada na capacidade para aprender das pessoas, das organizações, das redes e das regiões. Temos que enfrentar com eficácia as crescentes necessidades de aumento da produtividade, evidenciadas nos fortes descensos das primeiras economias europeias, algo muito complexo porque os crescimentos neste âmbito são mais difíceis de avançar na “nova economia” que na “velha”.




  Não sejamos ingênuos: os desafios a enfrentar são vastos. É necessário tempo para que calem em nossas vidas os discursos mais ou menos bem elaborados (às vezes sobre conjecturas cientificamente discutíveis) e para sua difusão eficaz através da presença generalizada das TIC. A solidez do modelo dependerá do que façamos nas próximas décadas. De imediato, é necessária uma revisão do projeto de constituição europeia, devido precisamente à incapacidade de nossos políticos para explicá-lo, para conseguir sua aprovação popular não de forma instrumental ou estática e sim, repito, social, nos campos do desemprego, dos direitos trabalhistas da mulher, da pobreza e de outras questões básicas relacionadas à coesão social e à superação da exclusão manifesta.




  Em nosso campo, a educação, assistimos a uma saturação do discurso da sociedade da aprendizagem e, de fato, não se dá a importância fundamental que se atribui retoricamente ao modelo social europeu. Basicamente, como afirmam sociólogos renomados como Gerard Delanty e Manuela du Bois-Reymond, do que se fala é de atividades de aprendizagem, diluindo assim o conteúdo mais amplo da educação, porque não se chega a concretizar o que podemos chamar aprendizagens produtivas sem destruir outras aprendizagens como vem ocorrendo, em geral, ou, o que é mais importante, porque não aflora uma “teoria da aprendizagem”, compreensiva e adequada para o ensino do conhecimento básico e o desenvolvimento das competências ou habilidades centradas nas necessidades e o desenvolvimento da motivação dos aprendizes da nova época, que agora abrange todo o conjunto da população.




  Contudo, uma das realidades que se manifesta de forma cada vez mais evidente no novo modelo de produção do neocapitalismo é que as empresas não são realmente competitivas se junto com os investimentos em formação permanente de seus empregados não introduzem mudanças na direção e organização do trabalho. Aqui reside, precisamente, uma das questões básicas que os sistemas educativos têm colocado em relação ao tempo escolar, um tempo cuja gestão e cujo consumo se fazem mais complexos devido às transformações sobrevindas, às realidades de um ambiente múltiplo e acelerado cada vez mais mercantilizado e descontextualizado, no qual a localização, o contexto, a estação e a história tornam-se irrelevantes, como afirma uma das especialistas mais talentosas de seu estudo, Barbara Adams.




  A questão do tempo escolar regressa ao primeiro plano da política educativa




  Sobre as dimensões do tempo educativo foram divulgados nos últimos anos na Espanha várias ideias e literaturas estrangeiras, em geral de caráter programático, pouco situadas na realidade escolar. Ao mesmo tempo, desviou-se o estudo e a experimentação dos resultados da investigação didática sobre a gestão do tempo de aprendizagem e dos alunos em sala de aula, um tema importante, ainda que em geral abordado de forma muito positivista e instrumental. Essa é uma carência relevante, como se pode comprovar na literatura que se produz entre nós; nem ao menos os dicionários mais atuais e ambiciosos editados no campo da didática e da organização escolar registram conceito algum a respeito (tanto é que ocasionalmente se recorre às citações dos marcos históricos da primeira investigação relacionada com a pedagogia e a psicologia experimentais do início do século XX). Por outro lado, sobra literatura sobre eficácia escolar, campo no qual a dimensão tempo é básica, mas ainda não rendeu uma investigação precisa e sim, muita divulgação programática que, sintomaticamente, somente problematiza as questões referidas ao tempo escolar. Aqui, como geralmente nos campos da produção acadêmica do conhecimento pedagógico, o que impera é elaborar “programas sem prática de investigação”, para utilizar uma oportuna conclusão de um dos mais capazes pedagogos alemães, Heinz-Elmar Tenorth.




  Certo é que o emprego efetivo do tempo de ensino, a quantidade de tempo que se diz e pensa dedicar aos ensinamentos dos currículos e sua estruturação nos mesmos, volta a ser um tema relevante de pesquisa. Felizmente, propõem-se marcos e enfoques de investigação que têm presentes a “qualidade” das experiências de aprendizagem frente ao rendimento de nossos alunos, ao mesmo tempo que se orienta a análise com os aportes de outros campos disciplinares como a economia da educação. Isso permite questionar, por exemplo, a sobrecarga e a sobreposição de conteúdos em um ensino essencialmente conteudista, tema recorrente, mas não abordado (devido às resistências de todo tipo que a profissão docente desencadeia), quando o modelo que usamos para a organização explícita do tempo educativo (a intocável “hora” de aula) deve subordinar-se ao processo de sincronização e ajuste do tempo e a uma cuidadosa sequência e priorização da velocidade e intensidade do processo educativo, de acordo com as características das aprendizagens e dos biorritmos dos educandos. Este é o tema de estudo da cronobiopsicologia, em que a produção francesa é pioneira, pouco conhecida, de escasso interesse e aplicação entre nós, entre outras coisas, pelas razões profissionais antes apresentadas.




  Outras questões já antigas, como o aumento do calendário escolar, com mais dias e horas de ensino, depois de um debate de mais de duas décadas, não produziram resultados conclusivos e sim advogam, por outro lado, a qualidade das atividades de aprendizagem, pondo ênfase na criação e no uso sistemático de serviços escolares como as bibliotecas e na interação social entre professores e alunos (a importância atualizada das questões relativas ao tempo de ensino está disponível no último informativo da UNESCO de 2005, Educación para todos. El imperio de la calidad, cap. 2, e no artigo “Perspectivas” que aparece no nº 131 de 2004.




  A edição de 2005 de Eurídice sobre a organização do tempo escolar na Europa oferece também informações mais escassas sobre estas questões, entre outras coisas, porque se generalizam as desregulamentações dos horários escolares nas suas administrações centrais, buscando descentralizá-los não só no âmbito local como também nos próprios centros, de acordo, logicamente, com algumas orientações básicas.




  De todas as formas, o uso deste tipo de informação para análise não costuma ser proveitoso, não porque não seja confiável ou completo, que nem sempre é, e sim porque é muito amplo e está descontextualizado. Pode ser, por outro lado, muito eficaz se o que se pretende é enfrentá-lo para levar o debate em direções pouco proveitosas. Poucas são as conclusões válidas que podem ser extraídas da informação que aparece nas tabelas 1 (total de horas por nível de ensino nos países da EU) e 2 (início e fim do calendário escolar nos países da EU) porque, exemplificando, o que poderíamos afirmar sobre o lugar de destaque que a Espanha ocupa no cômputo total de horas de aulas para o ensino médio? Que os professores espanhóis deste nível são os que mais trabalham na União Europeia junto aos holandeses, escoceses e franceses? Ou talvez que haja uma organização de corte acadêmico mais tradicional que prime por um horário regular frente a outros tipos, sejam ou não complementares, de organização dos ensinos? Este tipo de informação somente revela um algo mais sobre o que se considera o “tempo público”, derivado do tempo de corte industrial construído sobre o tradicional tempo do relógio linear e homogêneo. Haveria que investigar com mais atenção este tipo de informação para que não fique simplesmente nisso.




  Não indicarei aqui algumas outras referências valiosas e recentes sobre o debate e investigação destas questões. Dedicarei o resto da minha breve contribuição a analisar sucintamente duas dimensões pouco divulgadas e analisadas entre nós: a dimensão econômica do tempo escolar, presente na agenda de pesquisas faz muito tempo e o descobrimento do “tempo de cuidado”, aspecto totalmente novo e fundamental, que não havia sido abordado até agora. Terei como apoio a pesquisa científica produzida recentemente e, para o caso do “tempo de cuidado”, a realidade de dois países emblemáticos da União Europeia que institucionalizaram seus sistemas de educação obrigatória tendo como base jornadas escolares continuadas ou de “meio dia”, como dizem na Alemanha, país que introduziu uma ampla política de mudanças visando a uma “escola de tempo completo”, como resultado do grande debate social gerado pelo “PISA shock”, relativo aos pobres resultados obtidos pelos seus alunos em todas as provas deste tipo, tema e realidade que infelizmente não pude abordar aqui e ao qual se refere o artigo de Castells citado no começo deste ensaio.




  Os contraditórios resultados do aumento do tempo escolar




  A visão comum que se costuma ter do tempo escolar é que a sociedade do conhecimento demanda mais tempo escolar medido em mais horas e dias. Em termos gerais, a intensidade do trabalho que se produz atualmente com a introdução das TIC provoca uma reestruturação radical, que conduz a um “trabalho sem fim”, como acertadamente afirma um dos nossos melhores estudiosos, Luis Enrique Alonso (em http://www.pensamientocritico.org/luienralo0904.htm). Entretanto, a percepção generalizada das melhorias que um aumento do tempo escolar tradicionalmente mensurado em mais horas e dias letivos poderia introduzir no rendimento de nossos alunos continua não sendo conclusiva. No debate sustentado nas últimas décadas pelos economistas sobre o tempo escolar nos Estados Unidos e na Europa, e concretamente sobre sua ampliação para mais dias e horas letivos, as conclusões mais relevantes continuam sem desmentir o que, nos anos oitenta, apontou o muito conhecido especialista e reformador escolar norte-americano Henry M. Levin, criador do projeto de escolas aceleradas que esta revista divulgou em números passados.




  Levin criticava os enfoques empregados, basicamente de corte mecânico, cujos resultados, modestos e pouco conclusivos, indicavam que um aumento do tempo somente significava algum rendimento mais positivo naqueles alunos de menor poder aquisitivo. Em lugar de aumentar a jornada e o ano letivos, o que demandaria um gasto superior a 500 $ por aluno, sustentou-se que o importante é o uso que se faz do tempo disponível e daí a importância de que cada professor explore melhor o seu tempo em sala de aula, para fazê-lo mais efetivo e poder variá-lo de acordo com seus objetivos de ensino. Mas no lugar de introduzir reformas que reestruturem o tempo escolar, o melhor a ser feito pelos administradores educacionais seria aumentar os salários dos professores, contratar especialistas e orientadores para atender melhor ao alunado com alguma defasagem e equipar melhor a escola com os mais variados recursos.




  Sobre outras questões em contínua polêmica, como a improdutividade das longas férias de verão, também não há resultados conclusivos que convidem a pensar que os meses destinados às férias, sendo usados como parte do ano letivo, renderiam tanto quanto os dias letivos do calendário tradicional, que em geral concentram todo seu tempo em atividades principalmente acadêmicas, primando o tempo daquelas consideradas usualmente como de maior importância (nos Estados Unidos calculou-se que no Ensino Fundamental I esse número está entre 65 e 70% do total do tempo escolar). Entretanto, a evidência mais clara está em que sim é significativo acrescentar mais tempo de qualidade (tempo estruturado e não puramente mecânico) voltado ao aluno em déficit, sendo para esse fim o uso adequado de parte do tempo do verão. Como também já se nota nos resultados dos programas extraescolares das escolas norte-americanas de Ensino Fundamental I, que atualmente têm 60% de adesão.




  Da pesquisa europeia em economia da educação relacionada com estas questões destaco aqui uma recente de Jörn-Steffen Pischke, da London School of Economics, que pela complexidade da sua forma e rigidez ressalta dados importantes. A investigação tomou como base o caso da Alemanha Ocidental, que até os anos sessenta do século passado começava seus anos letivos na primavera, com uma duração de 37 semanas, até que foi introduzida em 1996 uma reforma que equiparou os centros alemães aos europeus, uniformizando em todo o país o calendário com uma duração de somente 24 semanas. Com a introdução da reforma, os alunos daquela época viram-se prestes a perder cerca de dois terços do tempo de ensino inicialmente previsto, fato do qual se aproveitou Pischke para seguir uma corte representativa desses alunos para comprovar, em comparação com outros não expostos na reforma, de que forma havia repercutido essa redução de tempo nas oportunidades encontradas no mercado de trabalho, e em particular nas vidas profissionais desse alunado, em seus empregos e salários. Entre outras coisas, o que ocorreu foi que não houve nenhuma mudança nominal no currículo oficial, ainda que, de fato, os docentes tenham afrontado a reforma sacrificando matérias como música, artes e educação física, para se concentrarem nas tradicionalmente tidas como principais.




  Em suma, Pischke não encontra evidência que apoie que a redução do tempo afeta realmente o aluno em relação aos salários e empregos conseguidos posteriormente; sim, por outro lado, afetou os com baixo valor aquisitivo, que tiveram um maior número de reprovações durante o primeiro segmento do ensino fundamental. Acredita, entretanto, que a intensificação do trabalho entre docentes e discentes pôde compensar a importante redução do tempo, mas que o sacrifício de matérias tão estimadas tradicionalmente pela cultura alemã como a música e as artes não foi realmente proveitoso para o que denomina atitudes cívicas. Para medir esta dimensão comprovou como a conhecida participação em clubes, coros... não foi a mesma na realidade: frente a 3,6 % de média, os que cursaram seus estudos em menos tempo só conseguiram 1,8 %. Precisamente a esta cultura ou educação cívica escolar e seu impacto sobre questões como a saúde, as taxas de criminalidade, a participação política ativa..., os economistas da educação estão dedicando, na atualidade, uma estimável atenção (ver esta pesquisa em http://ideas.repec.org/p/iza/izadps/dp874.html).




  A relevância e o descobrimento do “tempo de cuidado”




  Ao abordar o tema da jornada escolar e as consequências da mudança da jornada tradicional partida por uma continuada nos anos 90 voltei minhas atenções a uma questão de maior relevância social e que cumpre uma das funções tradicionalmente designadas à escola do ensino fundamental em particular: o cuidado dos alunos em uma época em que, no contexto das ideias que abordei inicialmente, o trabalho feminino não é somente um atrativo para potencializar sua participação no mercado de trabalho e com isso aumentar a produtividade de nosso sistema econômico, e sim é um direito manifestado pelas políticas de igualdade de oportunidades, um princípio de equidade para o alcance efetivo da “cidadania econômica” por parte das mulheres que assegure sua autonomia e independência. E para que as mulheres possam trabalhar é necessário que alguém tome conta dos seus filhos, desde o nascimento até os 10 anos pelo menos, ainda que o ideal fosse fazê-lo até o final do primeiro segmento do ensino fundamental, que é quando precisam de mais cuidado.




  Não aprofundarei aqui o tema do trabalho feminino e a escassa atenção que intelectualmente dedicou-se a seu estudo e pesquisas científicas, sobretudo até a última década na Espanha: por algum motivo acabamos de ser reconhecidos no Fórum Econômico Mundial de Davos como um dos países desenvolvidos com maior desigualdade entre sexos. Sim, quero destacar, por outro lado, no campo da necessidade da implementação das políticas de cuidados das crianças na Espanha, de cara a maior participação laboral efetiva das mulheres, as afirmações de Célia Valiente, muito eloquentes para analisar as razões da falta de ações políticas e das limitações do “feminismo institucional” na época de maior transformação social, a dos governos do PSOE, durante os anos 80 e princípios dos 90, em que se continua a política do passado e, ironicamente, competência somente da escola. Somente apontarei aqui que este tipo de tempo, ao estar desmercantilizado e, por juízo comum entre nós, ser consubstancial à condição feminina, simplesmente não contou e, em geral, segue praticamente sem contar. Como diz Barbara Adam, é um tempo invisível, suspeito e de baixa estima: “seus tempos de amor, cuidados, educação... não são tempos medidos, gastos, reconhecidos e controlados” (em “Cuando el tiempo es dinero”, Sociologia do Trabalho, 1999, 37, p. 30).




  Se antes a questão do tempo de cuidado não estava na realidade em nossa agenda política (continuamos ocupando um dos lugares mais baixos, o terceiro na fila, em ter taxas elevadas de emprego feminino), agora já entrou favoravelmente em cheio no discurso público, devido, sobretudo, aos efeitos da europeização. De fato, as políticas geradas pela UE preocuparam-se em criar mais vagas de educação infantil (para o ano 2010 os estados da UE deveriam oferecer cuidado infantil ao menos a 33% dos menores de 3 anos e a 90% dos de 3 aos 6-7). Outras políticas de conciliação familiar estão igualmente desenvolvendo-se com o objetivo de aumentar a proteção social com o incremento do gasto público, para cobrir algumas questões desta natureza que até faz pouco tempo eram consideradas de caráter privado ou hoje emergem como “novos riscos sociais” e que impedem que se chegue ao objetivo de alcançar em 2010 um mercado laboral com mais de 60% de participação feminina: conceitos ou ideias hoje apreciados, como a empregabilidade sem solucionar a questão do cuidado infantil, mais que um desafio discursivo, é falácia retórica. Não farei referências a isto aqui, mas em geral a mudança social nestes tipos de políticas relacionadas com o cuidado da infância que escolariza o ensino fundamental fica, entretanto, sem dar conta, refiro-me em particular às horas antes e depois da jornada escolar.




  Sem analisar a questão como deveria, creio ser exemplificador referir-me ao caso da Alemanha e da Dinamarca. Ambos os países, por razões históricas diferentes (em um caso o déficit de um sistema deplorável de educação de massas, como assim sentiram os professores da época, imposto para poder fazer frente à tardia escolarização obrigatória desde o final do século XIX e durante a República de Weimar; no outro, como constitutiva de seu sistema educativo, como abordarei mais adiante), têm jornadas continuadas (de 7 a 13/14 horas e de 8/9 a 14/15 horas, respectivamente), ambos solucionam o tema do tempo extraescolar, de cuidado, mas também educativo de forma diferente com resultados e eficácia diversos. Ambos são protótipos de dois modelos de Estado de bem-estar diferentes, o nórdico (ou “estados de serviços sociais: comprometidos com sua pesada carga” ao concebê-los como direitos cidadãos) e o continental conservador (ou “de prestação de serviços sociais” ao mesmo tempo que se reafirma a responsabilidade individual, doméstica neste caso), na conhecida categorização de Gósta Esping-Andersen. As cifras e indicadores que caracterizam melhor sua atual situação socioeconômica e alguns temas de seus sistemas educativos levam a inferências que podem ser obtidas das justaposições que façamos entre os dois casos e estes com o nosso; elas são simplesmente reveladoras. Nossa situação presente e o futuro que temos adiante são, em geral, simplesmente mais difíceis.




  Os alunos alemães e dinamarqueses têm há tempos uma série de instituições voltadas a atendê-los depois de terminada suas jornadas escolares. No caso alemão, e para os alunos de 06 a 10 anos, a instituição se chama Hort, em geral usa as instalações escolares, mas até agora não tem relação de fato com as escolas e seus professores; as igrejas têm um importante papel na sua administração e geralmente os pais contratam pessoas (e pagam de 16-20% dos custos da instituição incluindo o almoço), muitas sem qualificação pedagógica diferenciada, e profissionais conhecidos como educadores (Horterzieher), cuja formação profissional agora se discute elevar academicamente (para competir melhor com os Sozialpädagogen, de formação não universitária, também presentes, ainda que em menor número, como líderes da instituição). A informação estatística confiável divulgada mais recentemente constata que no território da antiga Alemanha Federal 6% dos alunos do primeiro segmento do ensino fundamental recorrem a um Hort, contra 59% dos estados da antiga Alemanha Democrática (de fato, a porcentagem diminuiu sensivelmente porque em 1990 era de 88%, dentro de uma política diferenciada que inclusive teve projetos megalômanos de socialização política através destes tipos de centros). A primazia das atividades que até agora estão sendo desenvolvidas volta-se para o jogo e a realização dos deveres de casa, na atualidade se dá a primazia ao uso generalizado da Internet e as TIC, dentro de um ambicioso plano (com um investimento de 4 bilhões de € até 2007) para converter progressivamente as escolas de meio turno em de tempo integral abertas até as 5 da tarde (nos últimos anos as escolas de tempo integral eram apenas 6%).
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